[bookmark: _Hlk126314781][image: ]	
		
ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Leandro Bello
Site: leandrobello.com.br/ E-mail: deputadoleandrobello@gmail.com 


PROJETO DE LEI Nº     /2026

[bookmark: _Hlk159493326]Cria o Selo Cidade Pró-Mulher no âmbito do Estado do Maranhão.

	Art. 1º Fica criado o Selo Cidade Pró-Mulher, a ser concedido aos municípios maranhenses que se destacarem na implementação de políticas públicas voltadas para a proteção e a promoção dos direitos da mulher.
	Art. 2º Na implementação das políticas públicas a que se refere o art. 1º, serão observadas as disposições contidas em políticas, planos e programas federais e no Plano Estadual de Políticas para Mulheres do Estado, especialmente em relação:

              I - à promoção da autonomia econômica das mulheres;
             II - ao enfrentamento da violência contra as mulheres;
             III - à ampliação da participação política das mulheres;
             IV - à construção de relações igualitárias entre mulheres e homens;
             V - à garantia da saúde integral e dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres.

	Art. 3º Para a obtenção do selo de que trata esta lei, caberá ao município a efetivação de medidas que visem alcançar, entre outros, os seguintes objetivos:

             I - criação de organismos municipais de gestão de políticas para as mulheres;
            II – instituição de conselhos municipais de direitos das mulheres;
           III - elaboração de planos municipais de políticas para as mulheres;
           IV - desenvolvimento de projetos de qualificação profissional e de inclusão das mulheres no mercado de trabalho;
          V- adoção de medidas para o enfrentamento da violência contra as mulheres;
          VI - criação ou fortalecimento de serviços especializados de atendimento a mulheres em situação de violência;
          VII – fortalecimento das redes de enfrentamento da violência contra a mulher;
          VIII - combate à exploração sexual de meninas e adolescentes;
          IX - incentivo à participação política das mulheres e à ocupação de funções de liderança por mulheres em órgãos e instituições públicas;
          X - realização de ações de enfrentamento à discriminação de gênero;
         XI - aprimoramento de estratégias e protocolos de proteção social e de promoção da saúde das mulheres;
         XII - divulgação e implementação de projetos e programas municipais, estaduais e federais de promoção e defesa dos direitos das mulheres.
	Art. 4° O Selo Cidade Pró-Mulher terá validade de 2 (dois anos), podendo ser renovado por igual período, desde que mantidas as condições que ensejaram sua concessão.

	    Art. 5° A forma, os critérios e os procedimentos para concessão, renovação e eventual revogação do Selo Cidade Pró-Mulher serão estabelecidos em regulamento pelo Poder Executivo. 
   Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, especialmente quanto aos procedimentos de comunicação, contraditório e ampla defesa das famílias.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 10 de março de 2026. 



LEANDRO BELLO
Deputado Estadual












JUSTIFICATIVA

	O projeto de lei pretende criar o Selo Cidade Pró-Mulher, a ser concedido aos municípios maranhenses que se destacarem na implementação de políticas públicas voltadas para a proteção e a promoção dos direitos da mulher.
	De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgados no Censo Demográfico de 2022, a população brasileira é composta por aproximadamente 51,5% de mulheres e 48,5% de homens. No Estado do Maranhão, essa realidade também se confirma, uma vez que as mulheres representam cerca de 50,9% da população estadual, correspondendo a mais de 3,4 milhões de maranhenses.
	Apesar de constituírem a maioria da população, as mulheres ainda enfrentam significativas desigualdades sociais, econômicas e políticas. No mercado de trabalho, persistem diferenças nas oportunidades de emprego e nos rendimentos médios entre homens e mulheres. Ademais, as mulheres ainda são minoria em espaços de poder e decisão, tanto na administração pública quanto na representação política.
	Outro aspecto que demanda especial atenção refere-se à violência de gênero, fenômeno que continua a afetar milhares de mulheres brasileiras e maranhenses, manifestando-se sob diversas formas, como violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial. Tal realidade evidencia a necessidade de fortalecimento das políticas públicas de prevenção, proteção e promoção dos direitos das mulheres.
	Ressalte-se, ainda, que no Estado do Maranhão observa-se crescimento significativo do número de lares chefiados por mulheres, demonstrando o papel central que desempenham na estrutura social e econômica das famílias maranhenses. Esse cenário reforça a importância da implementação de ações governamentais que promovam autonomia, proteção e igualdade de oportunidades.
	A presente proposição encontra amparo na Constituição da República, que estabelece, em seu art. 23 e art. 24, a competência comum e concorrente dos entes federativos para promover políticas públicas voltadas à proteção social e à promoção dos direitos fundamentais, dentre os quais se inserem as políticas de igualdade de gênero e de proteção às mulheres. Nesse sentido, compete também aos Estados desenvolver iniciativas que estimulem, apoiem e reconheçam boas práticas adotadas pelos municípios na implementação de ações voltadas à promoção da igualdade, à prevenção da violência e à garantia de direitos.
	A criação do Selo Cidade Pró-Mulher configura instrumento de caráter indutor e de reconhecimento institucional, destinado a valorizar e incentivar os municípios maranhenses que adotem medidas efetivas voltadas à promoção da autonomia econômica das mulheres, ao enfrentamento da violência de gênero e à ampliação da participação feminina nos espaços de decisão. Trata-se, portanto, de mecanismo de estímulo à adoção de políticas públicas alinhadas às diretrizes nacionais e estaduais de promoção dos direitos das mulheres, sem impor obrigações diretas aos entes municipais, respeitando-se plenamente o princípio da autonomia municipal.
Nestes termos, contamos com o apoio dos Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de medida de relevante interesse social. Assim sendo, submetemos à consideração do Plenário desta Casa Legislativa a presente proposição.



LEANDRO BELLO
Deputado Estadual
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